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CÂMARA MN ICIPAL DE CORNELIO PROCOPIO 

ESTADO DO PARANÁ

PORTARIA N° 093/24 

O presidente da Câmara Municipal de Cornélio Procópio, Estado 

do Paraná, Rafael Alcântara Hannouche, 

RESOLVE: 

Considerando o caput do Art. 167-A da Constituição Federal, 

Art. 1° - Instituir o mecanismo de ajuste fiscal determinado, 
ficando assim vedado: 
I - concessão, a qualquer título, de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração de 
membros de Poder ou de órgão, de servidores e empregados públicos e de militares, exceto dos 
derivados de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal anterior ao início da 
aplicação das medidas de que trata este artigo; 
II - criação de cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa; 
III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 
IV - admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, ressalvadas: 
a) as reposições de cargos de chefia e de direção que não acarretem aumento de despesa; 
b) as reposições decorrentes de vacâncias de cargos efetivos ou vitalícios; 
c) as contratações temporárias de que trata o inciso IX do caput do art. 37 desta Constituição; e 
d) as reposições de temporários para prestação de serviço militar e de alunos de órgãos de formação 
de militares; 
V - realização de concurso público, exceto para as reposições de vacâncias previstas no inciso IV 

deste caput; 
VI - criação ou majoração de auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de representação ou 

beneflcios de qualquer natureza, inclusive os de cunho indenizatório, em favor de membros de Poder, 

do Ministério Público ou da Defensoria Pública e de servidores e empregados públicos e de militares, 

ou ainda de seus dependentes, exceto quando derivados de sentença judicial transitada em julgado ou 

de determinação legal anterior ao início da aplicação das medidas de que trata este artigo; 

VII - criação de despesa obrigatória; 

VIII - adoção de medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima da variação da inflação, 

observada a preservação do poder aquisitivo referida no inciso IV do caput do art. 7° desta 

Constituição; 
IX - criação ou expansão de programas e linhas de financiamento, bem como remissão, renegociação 

ou refinanciamento de dívidas que impliquem ampliação das despesas com subsídios e subvenções; 

X - concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de natureza tributária. 

Art. 2° - As vedações permanecerão enquanto a relação entre as 

despesas correntes e receitas correntes superar o percentual de 95% (noventa e cinco por cento). 

Cornélio Procópio, 18 de junho de 2024. 

Rafael Alcântara Hannouche 

Presidente — CMCP 

Carolina Di P. Cantidio 

Controle Interno 
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Thatiana M. de S. L. Adami 

Assessora Jurídica 
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